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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta o e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Organizações, 
inovações e sustentabilidade”, são ao todo trinta e seis artigos dispostos em dois volumes. 

As pesquisas apresentadas congregam esforços de análises e reflexões relevantes 
sobre a sociedade contemporânea, especialmente no que se refere as relações conflituosas 
entre inovação e sustentabilidade e a busca de estratégias para resolução destes conflitos.    

Os artigos que compõem o volume 1 possibilitam ao leitor o acesso pesquisas 
relacionadas às políticas públicas, relações políticas, questões de gênero, capital, renda 
e processos organizacionais. Os temas são abordados a partir de categorias de análise 
relevantes para a compreensão das relações que permeiam a sociedade brasileira, como 
a cordialidade, o patrimonialismo e a representatividade.

Ainda no volume 1, destaca-se que os temas são tratados de forma a considerar 
a importância e impactos da democracia ou da fragilidade desta diante da falta de 
representatividade, possibilidades de participação e tomada de decisão. Sendo considerado 
nestes aspectos as disputas de classe e reconhecendo-se os impactos diretos para as 
questões de gênero, raciais, de acessibilidade, mobilidade e exclusão financeira.

As pesquisas apresentadas no volume 2 do e-book estão vinculadas a duas temáticas 
centrais, o primeiro é sustentabilidade e meio ambiente, com estudos que tratam sobre a 
relação da temática com a produção do lixo, o consumo, práticas sustentáveis, processos 
participativos, tomadas de decisão e comunidades tradicionais. Por outro viés, a temática 
sustentabilidade e meio ambiente é também analisada a partir da responsabilidade social 
diante das problemáticas apresentadas pelo agronegócio e sistema empresarial e impactos 
destes para o meio ambiente.

Para finalizar, são apresentados artigos que contribuem para a reflexão sobre a 
relação entre inovação e sustentabilidade em processos educacionais através do uso de 
bibliotecas, contações de histórias, alfabetização digital e funções de linguagem.

Com temática contemporânea e imprescindível para as relações estabelecidas nos 
diferentes aspectos da vida social, espera-se com os artigos apresentados contribuir para 
o reconhecimento de desafios e estratégias construídas coletivamente, bem como, para 
novas análises da temática e com diferentes perspectivas teóricas.

Boa leitura a todos e a todas.

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: Este artigo objetiva desenvolver 
discussões teóricas entre a Comunicação Social 
e Ciências Sociais, a partir de uma pesquisa 
exploratória, descritiva e analítica, numa 
abordagem essencialmente qualitativa. Aborda 
não só autores da comunicação e sociologia, 
como também da gestão pública, estabelecendo 
inter-relações com o objeto de estudo, através 
de uma análise contextualizada das práxis 
profissionais da Assessoria de Comunicação 
Governamental. Trata-se de um estudo 
multidisciplinar, de revisão teórica, bibliográfica e 
documental, que propõe ao pesquisador analisar 
o uso das práticas midiáticas na publicidade e 
transparência dos atos públicos, assim como as 
contribuições da Assecom para democracia, no 
fazer comunicação pública.
PALAVRAS-CHAVE: Comunicação 
Governamental, Comunicação Pública, 
Assessoria de Imprensa, Gestão Pública, Mídia 
e Política.

COMMUNICATION INTERFACE WITH 
SOCIAL SCIENCES: A STUDY OF THE 

GOVERNMENT COMMUNICATION 
POLICY PROCESSES

ABSTRACT: This article aims to develop 
theoretical discussions between Social 
Communication and Social Sciences, based on 
exploratory, descriptive and analytical research, in 
an essentially qualitative approach. It addresses 
not only authors of communication and sociology, 
but also public management, establishing 
interrelationships with the object of study, through 
a contextualized analysis of the professional praxis 
of the Governmental Communication Advisory. 
This is a multidisciplinary study, with theoretical, 
bibliographic and documentary revision, which 
proposes to the researcher to analyze the use of 
media practices in the publicity and transparency 
of public acts, as well as Assecom’s contributions 
to democracy, in making public communication.
KEYWORDS: Government Communication, 
Public Communication, Press office, Public 
Management, Media and Politics.

1 |  INTRODUÇÃO
O presente artigo pretende reverenciar 

o fazer comunicação pública como prática de 
uma assessoria de comunicação dos órgãos de 
governo, comprometida com a responsabilidade 
social e os princípios democráticos, não apenas 
com a comunicação governamental. Tem como 
proposta de pesquisa verificar a implementação 
da política de comunicação e sua efetividade, 
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através de uma avaliação das práticas comunicativas e meios de comunicação utilizados, 
visando identificar as estratégias de interação adotada no âmbito das relações do governo, 
com a imprensa e população, para inferir sobre os efeitos midiáticos na política e opinião 
pública. Sugere-se desenvolver um estudo dos mecanismos comunicativos praticados pela 
Secretaria Estadual de Comunicação na divulgação dos atos públicos, considerando a 
influência política exercida na mídia e sociedade.  Apresenta-se como uma abordagem que 
envolve Estado, governo e sociedade, ressaltando as inter-relações entre mídia e política, 
assim como a função mediadora da assessoria do governo, pretendendo desenvolver uma 
reflexão crítica sobre a influência exercida na comunicação midiática d o  Estado, através 
das informações divulgadas pela comunicação governamental, que norteia as relações 
sociopolíticas.

No contexto sociopolítico e econômico, marcado pela emergência de soluções para 
as preocupantes questões sociais, a reflexão sobre a gestão pública se constitui como de 
importante contribuição, quer seja para o âmbito teórico, quanto para o empírico. Moraes 
(2010, p. 203) reafirma a importância do tema, tendo em vista a capacidade institucional 
do Estado para prover políticas públicas e promover a inclusão social. Enfatiza ainda que 
se trata de uma reflexão oportuna, “principalmente quando se considera o estágio atual do 
processo de redemocratização sobre a dimensão da gestão pública”.

De tal forma, que a discussão sobre políticas públicas vem perpassando por 
diversos campos do saber. No campo da comunicação, estudos têm sido realizados para 
compreender o papel e a influência da comunicação midiática em distintos aspectos 
do fazer política, como por exemplo, em campanhas eleitorais (COLLING, 2007); na 
governança (NOVELLI, 2011), no que se refere ao exercício da democracia e cidadania 
(MATOS, 1999; ROTHBERG, VALENÇA, 2014); em políticas públicas (OLIVEIRA, 2000), já 
na transparência pública (SILVEIRA, 2012) e Accountability (MAIA, 2006). De modo geral, 
esses estudos evidenciam que a mídia vem exercendo múltiplos papéis e influências na 
sociedade contemporânea.

No mesmo direcionamento, o papel das assessorias de impressa na construção da 
comunicação em órgãos públicos e seus efeitos para a gestão e para a sociedade têm sido 
estudados (OLIVEIRA, 2013; BARROSO, BERTOL, 2013; RIFFEL, ALBURQUERQUE, 
SANTANA,   2007;   QUEIRÓS,   SANTOS,   2015;   FRANZONI,   2005;   dentre   outros), 
demonstrando a relevância da temática abordada por esse artigo, bem como denotando 
sua potencialidade em contribuir para um aprofundamento teórico e reflexivo dessa área, 
ao propor não apenas coletar dados empíricos, mas sobretudo encontrar uma moldura 
conceitual que permita compreender a relação entre mídia e política, a partir das 
práticas midiáticas utilizadas por assessorias de imprensa governamentais, por meio da 
política pública de comunicação implementada e na análise das diferentes dinâmicas 
entre escalas macro (institucionalização) e micro (socialização), no que se refere a ação e 
processos de interação comunicativa das práticas sociais, a partir do contexto institucional 
na esfera pública estadual. 
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Cabe ressaltar que esse artigo acadêmico visa desenvolver uma inter-relação da 
mídia, política e sociedade, partindo do estabelecimento de diálogos com marcos teórico 
e analítico dos autores do campo das Ciências Sociais e da Comunicação Social, assim 
como da Gestão Pública, para se compreender o papel de influência da comunicação 
governamental e política, exercida por seus atores sociais, nos processos comunicativos 
midiáticos e nas estratégias de interação com a sociedade. Sendo assim, pretende-se 
estabelecer discussões teóricas e metodológicas articuladas na abordagem institucional 
do governo, suas práticas e valores, do ponto de vista da sociologia.

Ao propor analisar o uso de práticas midiáticas utilizadas por uma determinada 
Assessoria de Comunicação Governamental, (que podem ir desde a propaganda política, 
campanhas institucionais, publicidades e transparência dos atos públicos, ampliação da 
participação do cidadão e fortalecimento democrático, através das redes sociais e outras 
mídias), revela-se a importância empírica dessa proposta de pesquisa, na análise não só 
da implementação da política de comunicação pública, como também da efetividade das 
suas práticas comunicativas, considerando os efeitos políticos e sociais provocados pelos 
conteúdos produzidos.

Pensar nos efeitos da mídia sobre a política e a sociedade, permite para além 
da compreensão sobre o funcionamento das assessorias de imprensa governamentais, 
pois entrever caminhos no aperfeiçoamento das suas práticas e de forma consequente 
direcioná-las para uma concreta transformação da comunicação política ou meramente 
governamental, em uma “comunicação pública”, que atenda aos interesses da coletividade 
e fortaleça os valores sociodemocráticos, por meio de uma assessoria de comunicação 
que desempenhe um papel mediador entre Estado e sociedade, tendo em vista que a 
implementação de uma política efetiva de comunicação pública é um caminho para o 
estabelecimento da cidadania e fortalecimento da democracia.

O acesso à informação pública é um direito do indivíduo, pois a publicidade dos 
atos públicos é um dos principais princípios que deve ser cumprido pela administração 
pública, independente dos interesses políticos e partidários. Além disso, de acordo com 
o artigo “Política de comunicação pública: um caminho para cidadania”, publicado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sabe-se que os órgãos públicos devem estabelecer um plano 
de comunicação com o envolvimento das áreas que atendem aos cidadãos em geral, 
e não apenas ao setor de comunicação social. Enfatiza que a “comunicação pública” 
contribui para que o serviço público seja realmente efetivo em todas as secretarias de 
governo. A assessoria de comunicação governamental não é uma mera ferramenta de 
divulgação, mas impulsiona a implementação de políticas públicas. Por isso, justifica-se 
que é fundamental desenvolver pesquisas sobre essa temática proposta, para que os 
princípios da comunicação pública sejam respeitados e se estabeleça uma democratização 
das informações governamentais.
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2 |  COMUNICAÇÃO, POLÍTICA E GESTÃO PÚBLICA
No Brasil, independente da época ou regime, a comunicação para as massas esteve 

presente, mesmo que em níveis e formas distintas, na esfera política, principalmente no que 
se refere às práticas voltadas para a formação de opiniões públicas em fase das disputas 
políticas. No entanto, essas ações de acordo com Maia (2006, p.15) foram fortalecidas 
e reconfiguradas pelos avanços dos meios de comunicação, de modo que a mídia, 
principalmente as redes sociais, tornaram-se na contemporaneidade “a principal instância 
para líderes políticos divulgarem informações sobre suas atividades, buscarem adesão 
em campanhas eleitorais ou conquistarem suporte público no jogo político mais geral”. E 
os assessores de imprensa tornaram-se atores decisivos no processo de construção da 
imagem pública do político, e de forma mais ampla de seu governo. Em outras palavras, a 
mídia tem ocupado uma posição central na política brasileira, mediada pelas assessorias 
de imprensa.

Diante do entendimento da importância desse assessoramento para o bom 
relacionamento entre governo e imprensa; promoção da prestação de contas à sociedade, 
bem como para conquistar a opinião pública favorável, imprescindível na manutenção 
do poder, que as assessorias de imprensa fazem parte das estruturas de comunicação 
governamentais da Presidência da República, dos governos estaduais e municipais. E por 
meio dessas, a esfera política tem utilizado de forma frequente os recursos provenientes da 
esfera midiática, desde a divulgação de mensagens até a construção imagética no público 
(CESAR, 2012).

Não restam dúvidas do papel mediador do assessor de impressa na formação 
dessa imagem. A mídia especialmente diante dos avanços da tecnologia de comunicação 
e informação tem ocupado um lugar de destaque, tanto no cotidiano das pessoas, quanto 
nas diversas relações sociopolíticas e econômicas. As informações compartilhadas na 
comunicação midiática, especialmente nas mídias digitais, têm se tornado um elemento 
decisório na formação das escolhas dos governantes, na expressão de opiniões dos 
eleitores sobre as ações e não ações do Estado, e na participação política dos cidadãos.

Em que se pesem as contribuições da mídia na vida política, reconhece-se que os 
meios de comunicação não se constituem como os porta-vozes imparciais do debate político, 
podendo sob influência ou submissão aos ditames econômicos ou políticos, interferirem de 
forma disfuncional, como alerta Miguel (2002). Logo, a questão que se coloca é que esse 
processo de mediação necessita de acordo com Traquina (2005) fundar-se em valores e 
ideais de: objetividade, verdade, interesse público, defesa da liberdade e da democracia.

De acordo com essa concepção é possível promover o desenvolvimento, 
como expansão das capacidades e das liberdades dos indivíduos, no exercício da 
democracia. Nesse sentido, o papel do Estado é fundamental, através das assessorias de 
comunicação. Foi justamente por isso, segundo Sant’Anna (2005), que durante o processo 
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de redemocratização no Brasil evidenciou-se a importância de que as assessorias de 
imprensa ou outros departamentos de comunicação de órgãos públicos fossem dirigidas 
por comunicadores, notadamente jornalistas, para o desenvolvimento de uma assessoria 
mais ética e profissional. A esses profissionais caberia “gerenciar e auxiliar os processos 
de construção ou administração da visibilidade das fontes assessoradas e de seus temas 
de interesse junto ao campo jornalístico” (CESAR, 2012, p.44), evidenciando sua função 
social.

Dessa maneira, caberia aos assessores de imprensa atuarem não apenas para 
divulgar informações e influenciar opiniões, mas sobretudo para garantir a transparência 
dos atos públicos e para o fortalecimento da democracia. Configurando-se assim, como um 
mecanismo de responsabilização e controle dos atos praticados pelos gestores públicos, 
bem como um canal de estreitamento das relações entre o Estado e a sociedade.

As assessorias de imprensa do governo caberiam ainda, contribuir para uma 
gestão pública participativa, estimulando à participação da sociedade na política, para 
além das eleições, especialmente nos processos de tomadas de decisões governamentais 
e na  elaboração das diretrizes estabelecidas pelas políticas públicas, para um efetivo 
desenvolvimento social. Atendendo por meio de suas práticas comunicativas e midiáticas, 
aos interesses públicos e não apenas políticos ou administrativos, no estabelecimento de 
padrões técnicos, como também no respeito aos princípios éticos, morais e democráticos, 
no pleno exercício da cidadania e responsabilidade social. Mas, estariam as assessorias de 
imprensa governamentais brasileiras, em nível federal, estadual e municipal, caminhando 
nesse entendimento? Como essas assessorias têm se estruturado? Quem ocupa as funções 
de assessores de imprensa? Quais as funções desenvolvidas? Que práticas midiáticas têm 
sido utilizadas? E ainda, que efeitos políticos e sociais têm sido gerados?

Diante do exposto, essa proposta de pesquisa se apresenta, todavia, circunscrita 
ao âmbito da Assessoria de Comunicação Social (ASSECOM), que compõe a estrutura 
organizacional básica da Administração Direta do Estado, conforme normatiza a Lei 
Complementar N.º 163/99, com as competências expressas no art. 23 “de orientar e 
controlar a divulgação dos programas governamentais e das realizações do Governo [...]; 
distribuir informações e notícias de interesse da administração estadual; e coordenar as 
relações dos órgãos da Administração estadual com os meios de comunicação”. Partindo, 
portanto, da seguinte questão: Como a assessoria de comunicação do governo estadual 
pode contribuir  para uma efetiva comunicação pública e desenvolver práticas midiáticas 
que promovam a democracia?

3 |  COMUNICAÇÃO COMO PROCESSO INFORMATIVO E DE INTERAÇÃO 
SOCIAL

Para Melo (1975, p. 31) a Comunicação, numa perspectiva estrutural, pode ser 
conceituada como um “processo de transmissão e recuperação de informações”. Gill e 
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Adams (1998, p.41 apud SOUSA, 2003, p. 22) discutem o conceito de comunicação em 
duas grandes asserções: A primeira que entende “a comunicação como o processo em 
que comunicadores trocam propositadamente mensagens codificadas (gestos, palavras, 
imagens...), através de um canal, num determinado contexto, o que gera determinados 
efeitos”. E a segunda, “como uma atividade social, onde as pessoas, imersas numa 
determinada cultura, criam e trocam significados, respondendo, desta forma, à realidade 
que quotidianamente experimentam”.

Explicam ainda que tais concepções são complementares, evidenciando a 
comunicação como um processo social, constituindo-se não “apenas uma troca de 
informações “duras”, mas também a partilha de pensamentos, sentimentos, opiniões 
e experiências” (GILL; ADAMS, 1998, p. 42 apud SOUSA, 2003, p. 22). Enquanto um 
processo, a comunicação “se desenvolve num contínuo espaço – temporal em que 
coexistem e interagem permanentemente múltiplas variáveis”, sendo influenciada por 
fatores distintos (SOUSA, 2003, p. 28). Partindo dessa perspectiva, a mídia passa a ser 
compreendida como um conjunto de meios de comunicação que objetivam para além de 
transmitir informações, promover processos participativos em sociedades. Destacando-se 
assim sua interação com o campo da política, na medida em que esses meios representam 
e influenciam a realidade política e social. (LIMA, 1996).

4 |  COMUNICAÇÃO COMO PRODUTORA DE SENTIDOS E SUA 
CONTRIBUIÇÃO PARA DEMOCRACIA 

Tal enfoque, para Porto (1998, p. 24), permite “compreender os meios  de 
comunicação não apenas como condutores de dados, mas fundamentalmente como um 
fórum no qual se desenvolve a disputa em torno da construção dos significados”, bem 
como “trazer  o plano da cultura para a discussão do plano cognitivo, ou seja, do processo 
pelo qual agentes fazem sentido da realidade.” O autor ressalta o processo pelo qual os 
mídia representam a realidade política e social. Assumindo assim, um papel importante 
nas democracias contemporâneas. Essa contribuição dos mídia para o fortalecimento 
democrático se demonstra na medida em que além de transmitir informações aos 
cidadãos, podem se constituir como fontes de significados e interpretações, em fase de 
“uma pluralidade de pontos de vista ou enquadramentos da realidade disponíveis na esfera 
pública, particularmente nos meios de comunicação”. Incumbindo ao jornalista um papel 
importante no diálogo normativo. (PORTO, 1998, p. 24).

Dessa forma, cabe aos jornalistas das assessorias de comunicação governamental, 
um importante e legítimo papel não apenas de informar, mais construir significados no 
texto institucional, para facilitar a interpretação dos fatos históricos, políticos, econômicos 
e socioculturais nas matérias institucionais. Nesse ponto, o campo da comunicação se 
interconecta ao campo da política, emergindo-se em um desafio interdisciplinar como 
abordado por Guazina (2007).
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Para essa autora, embora as práticas midiáticas exerçam contundentes efeitos sobre 
o campo da política e nos processos políticos, a maioria dos estudos ainda se encontra 
centrados numa abordagem mais tradicional das mídias como fontes de informações, 
embora limitados na temática das eleições. Sendo assim, faz-se necessário avançar os 
diálogos entre as áreas  das Ciências Sociais com a Comunicação Social, ressaltando 
abordagens na Comunicação Pública e Gestão Pública, como também as políticas 
públicas que as norteiam, para que seja possível compreender melhor as engrenagens 
políticas a partir da abordagem da Agenda Setting, Espiral do Silêncio e Newsmaking, 
cujos estudos se caracterizam como importantes hipóteses contemporâneas de pesquisa 
em Comunicação Midiática, as quais conforme Hohlfeldet (2001) buscam desenvolver 
reflexões dos processos comunicativos e sociais, em que os meios exercem a função de 
controle da opinião pública, fortalecendo aos interesses políticos e econômicos da classe 
dominante.

5 |  INTERFACE DA COMUNICAÇÃO COM OS AUTORES DAS CIÊNCIAS 
SOCIAIS

5.1 Na perpectiva da sociologia clássica
A discussão da temática apresentada possibilita uma melhor construção teórica 

dessas abordagens, pela ótica das Ciências Sociais. A explicação sociológica de Max 
Weber contribui para compreender interpretativamente a ação social, neste caso “a conduta 
da assessoria de comunicação ou do órgão público”, como “agente social” que zela pela 
imagem pública do assessorado “o governo”, através dos processos comunicativos  
desenvolvidos pelas práticas midiáticas da gestão pública e suas influências na mídia, 
política e sociedade. O método weberiano de pesquisa sociológica facilita a avaliação 
da “ação social” desempenhada pela comunicação governamental, na explicação do uso 
e efeitos das suas práticas comunicativas e também como se dá à “relação social” dos 
múltiplos agentes envolvidos na comunicação.

De acordo Melluci (2005) na concepção weberiana a vida social consiste na conduta 
cotidiana dos indivíduos, que é carregada de significação cultural. Essa significação se 
processa tanto pela base material, como pelas ideias, no contexto de uma inter-relação, em  
que ambas se condicionam de forma mútua e apropriada. Para Weber a racionalidade é 
um feixe cumulativo de valores e o campo das ideias é um tipo de ação social significativa 
que deve ser investigada, pois os indivíduos são presos a uma razão institucionalizada 
historicamente, ou seja, o homem se subordina as razões institucionalizadas – valores 
institucionais (normas e condutas estabelecidas nas instituições que condicionam as 
representações sociais). Essa é a racionalidade capitalista weberiana.
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Basicamente o pensamento teórico weberiano enfatiza a importância de se 
pesquisar as ideias como parte da realidade social, pois a “subjetividade” no que se diz 
respeito aos “juízos de valor dos indivíduos” exercem forte influência nas diversas áreas 
sociais, principalmente nas concepções ideológicas das classes dominantes e elites 
governamentais. Vários tipos de ideologias regem as relações sociais, assim como as 
pesquisas científicas. Nesse sentido, tanto as ideias, como a base material são necessárias 
para análise de uma ação social. Em suma, conforme Melluci (2005) Weber procura elaborar 
uma teoria mais complexa, pois não quer cair na explicação mecânica da determinação da 
base material sobre as representações sociais, ou seja, não se restringe ao determinismo 
da “objetividade” nas pesquisas em ciências sociais, como única forma de explicar os 
objetos de estudo, mas formula uma teoria capaz de configurar a “ação social”, com base 
nos diversos fatores que contribuem para a compreensão dos fenômenos sociais.

Na concepção de Emily Durkheim, as representações sociais são símbolos 
que correspondem a diferentes formas de condição de existência humana e por isso é 
imprescindível perceber sua significação. “As representações coletivas traduzem a maneira 
como o grupo se pensa nas suas relações com os objetos que o afetam. Para compreender 
como a sociedade representa a si própria, e ao mundo que a rodeia, precisamos considerar 
a natureza da sociedade e não dos indivíduos” (DURKHEIM, 1978, p 79 apud MELLUCI, 
p. 2005). Ou seja, sua abordagem não se fundamenta na análise dos juízos de valor dos 
indivíduos para se compreender a sociedade, mas parte do todo social para as partes 
individualizadas. Possui a concepção de “consciência coletiva”. Isto é, investiga os fatores 
externos (estruturas coletivas e organizações sociais) que influenciam os indivíduos.

Durkheim ressalta o poder persuasivo que as instituições exercem nos membros 
da sociedade. Já na concepção de Karl Marx é estabelecida a relação entre as ideias 
e a base material. Para Marx a consciência é manifestada pela linguagem. Esclarece a 
existência de uma contraposição entre consciência e linguagem, mas estabelece uma inter-
relação entre ambas, no que se refere às representações sociais e ao real invertido, pois 
produzem falsas representações da realidade, constituídas tanto pela consciência, como 
pela linguagem, por fazerem parte do processo de comunicação dos indivíduos. Defende 
ainda que as ideias estão comprometidas com as condições de classe, no sentido que as 
ideologias das classes dominantes, exercem influências nas classes menos favorecidas, 
manipulando sua visão de mundo. (MELLUCI, 2005).

Daí verifica-se que também é possível estabelecer um paralelo do pensamento 
marxista, com o objeto de estudo desse artigo, considerando que o seu método dialético, 
também corresponde a essa abordagem, a qual propõe aos pesquisadores da área de 
comunicação e sociologia, desenvolver estudos que estabeleçam uma relação dialógica 
entre as “ideias” e “base material”, na análise dos processos da política de comunicação 
governamental, como também nas práticas midiáticas mediadas por assessorias de 
comunicação do governo, pois as ideologias difundidas nos órgãos  governamentais 
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geralmente são pautadas pelos interesses políticos e econômicos do poder dominante. 
Por isso ressalta-se a necessidade de estudos na avaliação da política de comunicação 
governamental e poder de influência na formação ideológica da opinião pública, levando 
em consideração os fatores político-econômicos de dominação.

Diante deste contexto apresentado é possível desenvolver uma interface mais 
aprofundada da comunicação com as ciências sociais, fundamentando-se nos pressupostos 
teóricos tanto de Marx, como Weber e Durkheim, pois contribuem significativamente 
para análise do objeto de pesquisa proposto neste artigo científico. Respaldado por 
esses clássicos da sociologia, o estudo apresenta uma proposta de pesquisa empírica 
e qualitativa, não só para analisar a política de comunicação de qualquer governo, como 
o seu poder persuasivo, que exerce domínio nas relações sociopolíticas, através das 
práticas comunicativas dos seus processos midiáticos de difusão de informações públicas, 
elaboradas pelas assessorias de imprensa, no uso da linguagem institucional, a partir dos 
informes do conteúdo noticioso das secretarias estaduais. Nesse cenário, os processos 
comunicativos entre governo e sociedade precisam se consolidar como um mecanismo 
para promoção da democracia.

Nesta perspectiva é proposto investigar quais as representações sociais produzidas 
pelas assessorias de imprensa do governo, e se no seu processo de comunicação são 
construídas falsas representações da realidade, que tenham como objetivo favorecer ao 
grupo político que está no poder, atendendo somente aos seus interesses ideológicos, 
econômicos e político-partidários. Assim pode-se verificar até que ponto esses interesses 
se sobrepõem aos as demandas sociais da coletividade, exercendo domínio social. Diante 
desse contexto faz-se necessário pesquisar sobre o poder de persuasão que o governo 
exerce na construção imagética das representações sociais, a partir do uso da “palavra” 
escrita nos releases, matérias e textos governamentais em geral, como também nas 
mensagens audiovisuais produzidas pela equipe de comunicação governamental, as quais 
são difundidas nos processos comunicativos institucionais.

5.2 Na perspectiva da sociologia contemporânea
O sociólogo contemporâneo francês Pierre Bourdieu, influenciado pelos pressupostos 

teóricos de Karl Max, Michel Foucalt e Max Weber enfatiza que a comunicação está 
presente no dia-a-dia dos indivíduos, pois a palavra é a principal ferramenta comunicativa 
da sociedade e através dela as ideologias são difundidas nas relações interpessoais da 
vida cotidiana. Nesse sentido, a “fala”, ou seja, a “linguagem” disseminada nos processos 
comunicativos midiáticos das assessorias de comunicação influencia direta ou indiretamente 
a formação da opinião pública. Bourdieu também corrobora com Mikhail Bakhtin, adepto 
da teoria maxista, considerado um grande filósofo da linguagem, quando enfatiza a palavra 
como fenômeno ideológico por excelência. “A palavra é o modo mais puro e sensível 
de relação social”. (BAKHTIM, 1999, p. 36). Tanto para Bourdieu e Bakhtim a palavra é 
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símbolo da comunicação, porque representa o pensamento, ou seja, a ideologia. Ambos 
desenvolveram abordagens no campo das representações sociais, através da valorização 
da fala como expressão das condições de existência (BOURDIEU, 1973 apud MELLUCI, 
2005). Sendo assim, o discurso utilizado pelas assessorias de comunicação revelam as 
ideologias dominantes, principalmente nos órgãos de gestão pública.

Nessa perspectiva de controle social exercido pelas instituições, Bourdieu, Bakhitim 
e Minayo abordam sobre os sistemas de dominação na sociedade, a partir do uso da 
palavra. (MELLUCI, 2005). Atualmente de um modo geral, as assessorias de imprensa dos 
órgãos governamentais são submissas às ideologias políticas e partidárias do grupo político 
dominante, e desconsideram os interesses da coletividade na produção dos conteúdos 
informativos, sem mostrar as diferentes versões dos fatos sociais ou simplesmente 
distorcem a realidade para favorecer ao governo. Assim perdem a credibilidade e não 
contribuem para fortalecimento da democracia, por não estabelecerem uma comunicação 
pública eficiente e democrática.

5.3 Na perspectiva da gestão pública
É importante destacar que a administração pública, por meio da sua assessoria 

deve prestar informações transparentes, éticas e democráticas, no cumprimento da Lei 
de Acesso à Informação, que todo cidadão tem direito, conforme o art. 5º, XXVIII, da 
Constituição Federal de 1998: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestados no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 
segurança da sociedade e do Estado”. Para o cumprimento dessa lei a instituição publica 
deve estabelecer um fluxo informativo e comunicativo com seus cidadãos, por meio de 
uma comunicação pública. Nesse cenário, os processos comunicacionais estabelecidos 
entre governo e sociedade, através das suas assessorias de imprensa, ganham destaque 
apresentando-se como um mecanismo para promoção da cidadania.

Para Cheida (2003, p.1) “assessoria de imprensa pode tornar esse tipo de 
comunicação mais eficiente e adequada aos valores democráticos e aos princípios 
constitucionais”. Dessa forma, o profissional jornalista no papel de assessor de comunicação 
governamental pode ser um mediador de transformação social, mediando os interesses 
públicos e governamentais, contribuindo para o bem comum. Esse autor defende que a 
assessoria de comunicação dos órgãos públicos por exercer uma mediação entre Estado 
e sociedade, possui o poder de contribuir com uma gestão pública mais democrática e 
participativa.

A comunicação pública, para Duarte (2007, p.61), “ocorre no espaço formado pelos 
fluxos de informação e de interação entre agentes públicos e atores sociais (governo, 
Estado e sociedade civil − inclusive partidos, empresas, terceiro setor e cada cidadão) 
em temas de interesse público”. Ocupando-se, portanto, “da viabilização do direito social 
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coletivo e individual ao diálogo, à informação e expressão”, na medida em que trata “de 
compartilhamento, negociação, conflitos e acordos na busca do atendimento de interesses 
referentes a temas de relevância coletiva”. Já Zémor (1995, p.1) apresenta as seguintes 
funções da comunicação pública:

informar (levar ao conhecimento, prestar conta e valorizar); b) de ouvir as 
demandas, as expectativas, as interrogações e o debate público; c) de 
contribuir para assegurar a relação social (sentimento de pertencer ao coletivo, 
tomada de consciência do cidadão enquanto ator); d) e de acompanhar as 
mudanças, tanto as comportamentais quanto as da organização social.

Diante dessas funções, emergem cinco formas de fazer comunicação pública, 
apontadas por Zémor (1995, p. 5):

responder à obrigação que têm as instituições públicas de levar informação 
a seus públicos; estabelecer a relação e o diálogo de forma a desempenhar 
o papel que cabe aos poderes públicos, bem como para permitir que o 
serviço público atenda às necessidades do cidadão de maneira mais precisa; 
apresentar e promover cada um dos serviços oferecidos pela administração 
pública; tornar conhecidas as instituições elas mesmas, tanto por uma 
comunicação interna quanto externa; desenvolver campanhas de informação 
e ações de comunicação de interesse geral.

Além dessas cinco categorias, Zémor (1995, p.5) acrescenta a realização de debate 
público que acompanha os processos das tomadas de decisão ou que pertencem à prática 
política, como sendo uma forma de fazer comunicação pública. É nesse quadro teórico e 
analítico apresentado, que se torna possível refletir como objeto de estudo desse artigo, 
as atribuições das assessorias de imprensa governamentais, suas contribuições para 
publicidade e transparência da gestão pública em prol dos interesses coletivos, como 
também inferir sobre os efeitos das suas práticas midiáticas na política e sociedade.

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se que as perspectivas teóricas das Ciências Sociais abordadas no 

desenvolvimento da interface da comunicação social são consideradas fundamentais 
para uma pesquisa mais aprofundada. As abordagens pela ótica da sociologia clássica, 
contemporânea,  e na perspectiva da gestão pública possibilitam uma melhor compreensão 
da temática. Nenhuma dessas áreas discutidas deve ser desconsiderada na análise da 
Política Pública de Comunicação Governamental, pois as práticas implementadas pelas 
assessorias de comunicação do governo, seja em nível estadual ou federal, se relacionam 
de forma indissociável na avaliação dessas perspectivas.

A comunicação, política e gestão pública se inter-relacionam mutuamente, pois 
possuem uma relação social interativa. Não há como pensar administração pública, sem 
comunicação, assim como não há política pública sem gestão. Nem se faz política sem 
se comunicar. E para isso existem as assessorias de comunicação governamentais, na 
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construção das suas práticas comunicativas cotidianas (administrativas, ideológicas, 
políticas, econômicas e sociais). Sendo assim, constata-se que a comunicação ocorre 
tanto em processo informativo, como de interação social, pois é produtora não apenas de 
informações, mais de múltiplos sentidos socioculturais e possui uma importante contribuição 
para democracia.

Por tanto, as práticas midiáticas do fazer comunicação contribuem para construção 
social dos discursos coletivos na formação da opinião pública. Daí a preocupação com 
a responsabilidade social atribuída aos assessores de comunicação, para diminuir a 
dicotomia entre Estado e sociedade, no desempenho de um papel mediador dos interesses 
governamentais e sociais, por meio de uma política efetiva de “comunicação pública”, 
a qual se constitui como principal caminho no âmbito da gestão governamental, que 
efetivamente pode contribuir nos seus processos midiáticos, com o exercício da cidadania 
e fortalecimento dos direitos políticos e democráticos.
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